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Instituto do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos do Distrito Federal 

Brasília Ambiental 
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Boletim de Serviço, de 6 de agosto de 2026. 
 

Autorização Ambiental SEI-GDF n.º 39/2026 - IBRAM/PRESI 

Processo nº: 00391-00009654/2022-20 

Documento Técnico: Parecer Técnico n.º 55/2026 - 
IBRAM/PRESI/SULAM/DILAM-VI (201693192) 

Interessado: Ediwaldo Martins Leal 

CNPJ/CPF: 112.***.*09-30 

Endereço: Lote 2, localizado no Trecho 1, do Setor de Clubes Esportivos Sul 
(SCE/Sul), em Brasília/DF 

Coordenadas Geográficas: X - 190.430,22 / Y - 8.247.576,66- UTM SIRGAS 
2000 - Zona 23S 

Bacia Hidrográfica: Lago Paranoá 

Porte: não se aplica 

Potencial Poluidor: não se aplica 

Registro no CAR: não se aplica 

Atividade Licenciada: Recuperação Ambiental - por adesão e compromisso 

Prazo de Validade: 3 (três) anos 

 

I – DAS INFORMAÇÕES GERAIS: 

1. A publicação da presente Autorização Ambiental será feita no site do 
Brasília Ambiental, por meio do Boletim de serviços, conforme Art. 11 da da 
Resolução n° 09, de 20 de dezembro de 2017;O BRASÍLIA 
AMBIENTAL, observando o disposto no Art. 19 da Resolução CONAMA n.º 
237/97, poderá alterar, suspender ou cancelar a presente Autorização 
Ambiental; 

2. Qualquer alteração nos projetos previstos para a atividade deverá ser 
precedida de anuência documentada deste Instituto; 

3. O BRASÍLIA AMBIENTAL deverá ser comunicado, imediatamente, caso 
ocorra qualquer acidente que venha causar risco de dano ambiental; 

4. Deverá ser mantida no local onde a atividade está sendo exercida, uma 
cópia autenticada ou o original da Autorização Ambiental; 

5. Esta Autorização não dispensa a exigência de outros licenciamentos e 
permissões perante demais órgãos da esfera Distrital ou Federal; 

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=223933594&id_procedimento_atual=110997046&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002986&infra_hash=777f17d8273bb89a003fcf3905c06153812ee40958022a1a60e3e9c7a99481b49e96c9cb5acdec5a255e2ce0345f7f673e7b29b047f669cfe70937df4af193de96e588140f2b5cbf25721299e9af42b3cf167eb726c81cffff73ffb496bf0624
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6. A presente Autorização Ambiental está sendo concedida com base nas 
informações prestadas pelo interessado; 

7. Outras CONDICIONANTES, EXIGÊNCIAS E RESTRIÇÕES poderão ser 
exigidas por este Instituto a qualquer tempo. 

  

II – DAS OBSERVAÇÕES: 

1. A Autorização Ambiental nº 39/2026 para Recuperação Ambiental 
por adesão e compromisso foi emitida nos termos da Instrução Normativa nº 
033/2020 que estabelece as diretrizes, critérios técnicos e procedimentos 
para a promoção de recuperação ambiental no Distrito Federal, e dá 
providências correlatas. 

 

III – DAS CONDICIONANTES, EXIGÊNCIAS E RESTRIÇÕES: 

1. Executar a recuperação ambiental conforme Projeto de Recuperação 
de Área Degradada e Alterada (179965290) disposto no Processo nº 00391-
00009654/2022-20; 

2. Manter atualizada as informações sobre o responsável técnico ou 
empresa de consultoria técnica contratada responsável pela execução e 
monitoramento da recuperação ambiental e apresentar a devida Anotação 
de Responsabilidade técnica de execução e monitoramento do PRADA; 

3. Cumprir o cronograma de implantação e monitoramento apresentado 
no PRADA e comunicar eventuais as alterações necessárias; 

4. Utilizar as técnicas apresentadas no PRADA, as quais poderão ser 
revisadas diante de resultados diferentes dos esperados, com a 
obrigatoriedade de comunicação e justificativas ao BRASÍLIA AMBIENTAL; 

5. Executar ações e adotar medidas específicas visando: controle de 
espécies exóticas invasoras; prevenção, combate e controle do fogo; controle 
de erosão e conservação do solo; controle de formigas e pragas; 

6. Apresentar, no prazo de 30 (trinta) dias contados a partir do término 
da implantação, o Relatório de Implantação conforme Instrução Normativa 
nº 033/2020; 

7. Nos casos de recomposição da vegetação nativa, monitorar a área 
conforme Protocolo de Monitoramento da Recomposição da Vegetação 
Nativa do Distrito Federal (http://www.ibram.df.gov.br/wp-
content/uploads/2018/06/PROTOCOLO_MONITORAMENTO.pdf) e adotar 
como referência os indicadores ecológicos previstos na Nota Técnica nº 
01/2018 (http://www.ibram.df.gov.br/wp-
content/uploads/2018/02/NotaTecnica_IndicadoresEcologicos.pdf); 

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=200304147&id_procedimento_atual=110997046&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002986&infra_hash=3047ac639dd755d5315cba0ed6be7bd386b7288d626282a5e4381e3a5f1d38739e96c9cb5acdec5a255e2ce0345f7f673e7b29b047f669cfe70937df4af193de96e588140f2b5cbf25721299e9af42b3cf167eb726c81cffff73ffb496bf0624
https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=110997046&id_procedimento_atual=110997046&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002986&infra_hash=d980a372a6df41e12affa3be1fd442522b8d9ac5e4043781a5eddd9ebaa7d4909e96c9cb5acdec5a255e2ce0345f7f673e7b29b047f669cfe70937df4af193de96e588140f2b5cbf25721299e9af42b3cf167eb726c81cffff73ffb496bf0624
https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=110997046&id_procedimento_atual=110997046&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002986&infra_hash=d980a372a6df41e12affa3be1fd442522b8d9ac5e4043781a5eddd9ebaa7d4909e96c9cb5acdec5a255e2ce0345f7f673e7b29b047f669cfe70937df4af193de96e588140f2b5cbf25721299e9af42b3cf167eb726c81cffff73ffb496bf0624
http://www.ibram.df.gov.br/wp-content/uploads/2018/06/PROTOCOLO_MONITORAMENTO.pdf
http://www.ibram.df.gov.br/wp-content/uploads/2018/06/PROTOCOLO_MONITORAMENTO.pdf
http://www.ibram.df.gov.br/wp-content/uploads/2018/02/NotaTecnica_IndicadoresEcologicos.pdf
http://www.ibram.df.gov.br/wp-content/uploads/2018/02/NotaTecnica_IndicadoresEcologicos.pdf
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8. Nos casos de reabilitação ecológica, monitorar a área conforme 
programa de monitoramento e adotar os indicadores, ambos previstos no 
PRADA apresentado; 

9. Monitorar a área em recuperação continuamente para evitar a 
ocorrência de atos de vandalismo e, no caso de danos, roubos de mudas e/ou 
outros atos de vandalismo ocorridos no local de intervenção do Projeto, 
registrar boletim de ocorrência na Polícia Civil e protocolar no BRASÍLIA 
AMBIENTAL para compor os autos do Processo e para análise; 

10. Nos casos de recomposição da vegetação nativa, apresentar, 
anualmente, até o dia 31 de maio de cada ano, os Relatórios de 
Monitoramento, iniciando no mês de maio do ano seguinte a data de 
emissão da Autorização para Recuperação Ambiental onde deverão ser 
apontadas as conformidades e/ou não-conformidade e quando couber, 
medidas corretivas e complementares, conforme estabelecido na Instrução 
Normativa nº 033/2020; 

11. Nos casos de reabilitação ecológica, apresentar, semestralmente, 
exclusivamente nos meses de maio e novembro de cada ano, os Relatórios de 
Monitoramento, iniciando no mês de referência seguinte a data de emissão 
da Autorização para Recuperação Ambiental onde deverão ser apontadas as 
conformidades e/ou não-conformidade e quando couber, medidas corretivas 
e complementares, conforme estabelecido na Instrução Normativa nº 
033/2020; 

12. Nos casos de mineração, encaminhar cronograma atualizado das ações 
de recuperação do módulo anterior a partir do avanço da exploração nos 
módulos seguintes em concomitância ao avanço da exploração; 

13. Apresentar a Declaração de Finalização da Recuperação Ambiental 
juntamente com o Relatório Final da Recuperação assim que forem 
concluídas as ações do PRADA e alcançados os valores de referência dos 
indicadores ecológicos, nos casos de recomposição da vegetação nativa, ou 
dos indicadores previstos no PRADA, nos casos da reabilitação ecológica, 
conforme previsto na Instrução Normativa nº 33/2020; 

14. Comunicar ao BRASÍLIA AMBIENTAL, imediatamente, em caso de 
ocorrência de qualquer acidente que venha a causar riscos de dano 
ambiental; 

15. Comunicar previamente ao órgão ambiental a necessidade de 
supressão de remanescente de vegetação nativa ou indivíduo arbóreo 
motivada pela recuperação da área degradada em observação ao artigo 13, 
inciso III da Lei nº 6.364/2019 que prevê a dispensa de compensação 
florestal. 
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INFORMATIVAS: 

1. A área em recuperação deverá ser monitorada continuamente para 
evitar processos erosivos, incêndios e atos de vandalismo. No caso de danos, 
roubos de mudas e/ou outros atos de vandalismo, o responsável legal deverá 
registrar boletim de ocorrência na Polícia Civil e protocolar no BRASÍLIA 
AMBIENTAL para compor os autos do Processo e para análise; 

2. O responsável legal deverá comunicar ao BRASÍLIA AMBIENTAL 
qualquer alteração das ações previstas no FORMULÁRIO PRADA que forem 
necessárias para garantir o sucesso da recuperação. A comunicação deverá 
ser imediata em caso de ocorrência de qualquer acidente que venha a causar 
risco de danos ambientais; 

3. Nos casos de recomposição da vegetação nativa, será considerada 
concluída a obrigação legal de recuperação da área degradada na sua 
totalidade quando não houver presença de processos erosivos e forem 
atingidos os indicadores ecológicos definidos para a área, conforme Nota 
Técnica nº 01/2018 (http://www.ibram.df.gov.br/wp-
content/uploads/2018/02/NotaTecnica_IndicadoresEcologicos.pdf), ou 
quando devidamente justificados o não atingimento e aceito pelo BRASÍLIA 
AMBIENTAL; 

4. Nos casos de reabilitação ecológica, será considerada concluída a 
obrigação legal de recuperação da área degradada na sua totalidade quando 
todos os módulos estiverem recuperados para atendimento ao objetivo de 
uso futuro da área, não apresentando processos erosivos evidentes e forem 
atingidos os indicadores previsto no PRADA ou quando devidamente 
justificados o não atingimento e aceito pelo BRASÍLIA AMBIENTAL. 

  

NATHÁLIA ALMEIDA 

Superintendente de Licenciamento, Controle e Monitoramento Ambiental 

  

VALTERSON DA SILVA 

Secretário Executivo 

 

“Assinado conforme delegação de competência constante na Instrução Normativa nº 17 art. 1°, de 16 de Novembro de 

2023 publicada no DODF n° 216, p.29 e na Instrução Normativa nº 38 de 11/02/2025, publicada no DODF nº 32, pág. 
12 de 14/02/2025”. 

 

http://www.ibram.df.gov.br/wp-content/uploads/2018/02/NotaTecnica_IndicadoresEcologicos.pdf
http://www.ibram.df.gov.br/wp-content/uploads/2018/02/NotaTecnica_IndicadoresEcologicos.pdf
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Autorização Ambiental SEI-GDF n.º 40/2026 - IBRAM/PRESI 

Processo nº: 00391-00003439/2026-49 

Documento Técnico: Parecer Técnico n.º 67/2026 - 
IBRAM/PRESI/SULAM/DILAM-IV (209616745) 

Interessado: CIPLAN CIMENTOS PLANALTO S/A 

CPF ou CNPJ: 00.057.240/0037-33 

CNAE: 23.30-3/05 – Preparação de massa de concreto e argamassa para 
construção. 

Endereço: Rua Centro Urbano, Rua Resedá, Lote 10, Quadra 206, Recanto 
das Emas/DF. CEP: 72.615-034. 

Coordenadas Geográficas: X - 170907.56 / Y - 8238600.00 - UTM SIRGAS 
2000 - Zona 23 S 

Bacia Hidrográfica: Rio Corumbá 

Porte: Pequeno 

Potencial Poluidor: Baixo 

Registro no CAR: Não se aplica. 

Atividade Licenciada: Instalação e operação temporária de Usina Dosadora 
de Concreto 

Prazo de Validade: 3 anos 

Unidade de Conservação Afetada: Área de Proteção Ambiental do Planalto 
Central 

  

 

I – DAS INFORMAÇÕES GERAIS: 

1. A publicação da presente Autorização Ambiental será feita no site do 
Brasília Ambiental, por meio do Boletim de serviços, conforme Art. 11 da da 
Resolução n° 09, de 20 de dezembro de 2017; 

2. O BRASÍLIA AMBIENTAL, observando o disposto no Art. 19 da 
Resolução CONAMA n.º 237/97, poderá alterar, suspender ou cancelar a 
presente Autorização Ambiental; 

3. Qualquer alteração nos projetos previstos para a atividade deverá ser 
precedida de anuência documentada deste Instituto; 

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=232525812&id_procedimento_atual=220446122&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002986&infra_hash=fceea8d7837ccee0317021138ccb66851bd6d7b642bfe796ca7ddb0f3ad2acfa9e96c9cb5acdec5a255e2ce0345f7f673e7b29b047f669cfe70937df4af193de96e588140f2b5cbf25721299e9af42b3cf167eb726c81cffff73ffb496bf0624
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4. O BRASÍLIA AMBIENTAL deverá ser comunicado, imediatamente, caso 
ocorra qualquer acidente que venha causar risco de dano ambiental; 

5. Deverá ser mantida no local onde a atividade está sendo exercida, uma 
cópia autenticada ou o original da Autorização Ambiental; 

6. Esta Autorização não dispensa a exigência de outros licenciamentos e 
permissões perante demais órgãos da esfera Distrital ou Federal; 

7. A presente Autorização Ambiental está sendo concedida com base nas 
informações prestadas pelo interessado; 

8. Outras CONDICIONANTES, EXIGÊNCIAS E RESTRIÇÕES poderão ser 
exigidas por este Instituto a qualquer tempo. 

  

II – DAS OBSERVAÇÕES: 

1. As condicionantes da Autorização Ambiental nº 40/2026, foram 
extraídas do Parecer Técnico n.º 67/2026 - IBRAM/PRESI/SULAM/DILAM-IV 
(209616745), do Processo nº 00391-00003439/2026-49. 

2. Caso o empreendimento preveja a instalação de infraestruturas urbana 
em Unidade de Conservação - UC de gestão federal, destacamos a 
necessidade do cumprimento do Art. 46 da Lei nº 9.985/2000 diretamente 
com o órgão gestor da área protegida, não sendo o dispositivo vinculado ao 
processo de licenciamento ambiental; 

3. Em relação ao abordado no Ofício nº 141/2020-GR-3/GABIN/ICMBio 
(44832657), estabeleceremos a medida dissertada no Despacho 
IBRAM/PRESI/SULAM (43564867), do processo nº 00391-00019383/2017-53. 
Portanto, desde o ato prévio ora encaminhado, constará a informação do 
necessário cumprimento do Art. 46 da Lei nº 9.985/2000, não havendo 
vinculo com o processo de licenciamento ambiental, que tem regras previstas 
na Resolução CONAMA nº 428/2010, quando se trata da relação com o 
gestor da Unidade de Conservação - UC. 

  

III – DAS CONDICIONANTES, EXIGÊNCIAS E RESTRIÇÕES: 

ÍTEM DESCRIÇÃO PRAZO 

1 

  

Implantar e manter sistema de aspersão de água em 
pontos de geração de poeira (britadores, peneiras, 
correias e pilhas). 

Durante a vigência desta licença. 

2 
Realizar monitoramento de material particulado 
(MP10/MP2,5) em pontos estratégicos. 

Durante a vigência desta licença. 

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=232525812&id_procedimento_atual=220446122&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002986&infra_hash=fceea8d7837ccee0317021138ccb66851bd6d7b642bfe796ca7ddb0f3ad2acfa9e96c9cb5acdec5a255e2ce0345f7f673e7b29b047f669cfe70937df4af193de96e588140f2b5cbf25721299e9af42b3cf167eb726c81cffff73ffb496bf0624
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3 Pavimentar vias de circulação para reduzir poeira. Durante a vigência desta licença. 

4 
Priorizar uso de água de reuso e monitorar captação 
subterrânea conforme outorga. 

Durante a vigência desta licença. 

5 
Implantar sistema de drenagem pluvial com bacias de 
sedimentação. 

Durante a vigência desta licença. 

6 
Monitorar qualidade da água nas bacias de contenção 
e corpos receptores. 

Bimestralmente durante a vigência 
desta licença. 

7 
Implementar Gestão de resíduos sólidos - PGRS 
contemplando segregação, armazenamento e 
destinação adequada. 

Durante a vigência desta licença. 

8 
Monitorar níveis de pressão sonora conforme 
legislação vigente, Realizar medições conforme NBR 
10.151 e legislação do DF.. 

Semestralmente durante a vigência 
desta licença. 

9 
Realizar manutenção preventiva dos equipamentos 
para evitar emissões, vazamentos e ruídos excessivos. 

Durante a vigência desta licença. 

10 
Instalar correias transportadoras enclausuradas para 
diminuir a disperção do material particulado. 

Durante a vigência desta licença. 

11 
Implantar plano de contingência para derramamento 
de óleo/diesel. 

Durante a vigência desta licença. 

12 

Realizar a limpeza e a manutenção preventiva do 
Sistema Separador de Água e Óleo – SSAO e dos 
canaletes, com periodicidade mínima semanal e 
conforme ABNT/NBR 15.594-3; 

Semanalmente a partir do início da 
operação e durante a vigência desta 
licença. 

13 

Armazenar agregados em baias para separação dos 
mesmos, com altura das paredes de 2,5m: as pilhas de 
agregados não devem ultrapassar a altura as paredes, 
com utilização de aspersores para redução da emissão 
de material particulado; Se outra condição foi 
autorizada condicionar 

Durante a vigência desta licença. 

14 

Manter todos os tanques de produtos químicos e de 
derivados de petróleo devem estar armazenados em 
local com piso impermeabilizado, coberto e cercado 
por barreiras físicas condizentes com o volume 
armazenado, conforme NBR 12.235 - Armazenamento 
de resíduos sólidos perigosos e NBR 7505-1 - 
Armazenagem de líquidos inflamáveis e combustíveis 
- Parte 1 Armazenagem em tanques estacionários; 

Durante a vigência desta licença. 

15 

Manter no empreendimento cópias das Ficha de 
Informação de Segurança de Produto Químico (FISPQ) 
dos produtos químicos utilizados no 
empreendimento; 

Durante a vigência desta licença. 
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16 
É proibido que pilhas de agregados sejam dispostas 
em áreas não confinadas ou fora das baias com 
aspersão; 

Durante a vigência desta licença. 

17 

Apresentar semestralmente: 
Laudo técnico quando as águas servidas do sistema 
bate lastro não forem totalmente reaproveitadas, 
abordando os parâmetros de Concentração de Sólidos 
em Suspensão, pH e Temperatura em caixa de visita, 
antes do lançamento na rede drenagem, após os 
tratamento de decantação ou similar; 
Os comprovantes de destinação do óleo usado ou 
contaminado à empresa autorizada pela Agência 
Nacional de Petróleo (ANP) e devidamente licenciada; 
Laudo de análise de efluentes líquidos de todos os 
sistemas separadores de água e óleo, contemplando 
os parâmetros de Sólidos Sedimentáveis e Óleos e 
Graxas, contendo no mínimo: dados de pH e 
temperatura, discriminando data da coleta, descrição 
do ponto da coleta (apresentação de fotos das caixas 
separadoras de preferência), identificação do coletor 
(nome e qualificação), razão social da empresa que 
executará o serviço, descrição dos procedimentos de 
coleta e preservação das amostras para cada 
parâmetro, incluindo a cadeia de custódia) e a 
identificação do responsável técnico habilitado pela 
empresa. Não serão aceitos resultados dos 
parâmetros em porcentagens e sem unidades 
definidas ou em desconformidade com o estabelecido 
neste item; 
Os comprovante de manutenção (relatório/nota 
fiscal) dos filtros para controle da poluição 
atmosférica no silo de cimento; 
Os comprovantes de destinação dos resíduos Classe I 
(conforme a norma ABNT NBR 10.004), também 
denominados resíduos perigosos (embalagens de 
lubrificantes e produtos químicos, filtros de óleo, 
demais objetos contaminados com óleos e graxas, 
latas com residual de tinta, lâmpada fluorescente, 
cartuchos de impressora, etc.); 

Semestralmente a partir do início da 
operação e durante a vigência desta 
licença. 

18 
Apresentar Relatório de Cumprimento de 
Condicionantes. 

Anualmente. 

19 
É proibida a queima de qualquer resíduo a céu aberto, 
conforme Política Distrital de Resíduos Sólidos - Lei 
Distrital nº 3232, de 03/12/2003; 

Durante a vigência desta licença. 

20 
Toda e qualquer alteração/ampliação no 
empreendimento deverá ser informada ao IBRAM; 

Durante a vigência desta licença. 
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21 
Comunicar ao IBRAM, imediatamente, em caso de 
ocorrência de qualquer acidente que venha causar 
dano ambiental; 

Durante a vigência desta licença. 

22 
Outras condicionantes, exigências e restrições 
poderão ser estabelecidas por este Instituto, a 
qualquer tempo desde que de forma motivada. 

Durante a vigência desta licença. 

  

NATHÁLIA ALMEIDA 

Superintendente de Licenciamento, Controle e Monitoramento Ambiental 

  

VALTERSON DA SILVA 

Secretário Executivo 

  

“Assinado conforme delegação de competência constante na Instrução Normativa nº 17 art. 1°, de 16 de Novembro de 

2023 publicada no DODF n° 216, p.29 e na Instrução Normativa nº 38 de 11/02/2025, publicada no DODF nº 32, pág. 
12 de 14/02/2025”. 

 


